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APRESENTAÇÃO 

ffiTITUTO SOCIOAMSIENTAL 
Data I I -- Cod. 5 ~-b..L 

"Os índios do Maranhão. O Maranhão dos índios" não tem a pretensão 
de esgotar toda a riqueza da contribuição dos povos indígenas nesse Estado na 
sua formação social e cultural, mas quer revelar, em parte, os desafios, os dra­ 
mas e também a presença ativa e criativa no cenário estadual. Quer mostrar 
como povos que freqüentemente têm sido ignorados, desprezados e definidos 
"aculturados" continuam dinâmicos recriando seus mecanismos de inserção em 
novos contextos sociais e culturais sem perder suas raízes e sua identidade. 

A Associação Cario Ubbiali e EKOS-Instituto para ajustiça e a equidade, 
o entidade que atuam nesse Estado em defesa dos direitos de etnias e populações 

em situações de risco, se juntaram ao ISA (Instituto Sócio Ambiental) e 
viabilizaram a produção deste livreto que se destina à sociedade em geral, mas 
principalmente a estudantes e movimentos que acreditam na força do diálogo 
intercultural, na redescoberta constante de suas matrizes culturais, forjando novas 
identidades e, principalmente, na prática da autêntica solidariedade que objeti­ 
va a superação de desigualdades, violências, racismos e preconceitos. 

Queremos dedicar esta publicação a todos os povos indígenas do Maranhão 
e a todos aqueles cidadãos e cidadãs não índios que têm apostado no poder de 
resistência e na altivez que os povos indígenas têm manifestado, historicamen­ 
te, em não se submeter à arrogância e ao desprezo de poderes· públicos, empre­ 
sas, fazendeiros, madeireiros e aproveitadores sem escrúpulos. 

Queremos destacar entre esses cidadãos aliados da causa indígena, o Pe. 
Cario Ubbiali, missionário italiano, falecido tragicamente aos 04 de fevereiro 
de 2001 no Maranhão, dedicando mais de 25 anos da sua vida em prol da 
liberdade e da autonomia dos povos indígenas no Maranhão e no Brasil. 

Um agradecimento especial ao [nstituto Sócio Ambiental (ISA) pela genti­ 
leza em nos disponibilizar textos e artigos contidos nesta publicação. 

São Luís, março de 2004 
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Um pouco de história 
No século XVII, a população indígena no estado do Maranhão, era formada 

por aproximadamente 250.000 pessoas. Faziam parte dessa população, cerca 
de 30 etnias diferentes; a maioria delas, hoje, não existe mais. Povos indígenas 
como os Tupinambá que habitavam a cidade de São Luis, os Barbado, os 
Amanajó, os Tremembé, os Araioses, os Kapiekrã, entre outros, foram simples­ 
mente exterminados ou dissolvidos social e culturalmente. Outras etnias exis­ 
tentes na época, como os Krikati, Canela, Guajajara-Tenetehara e Gavião, con­ 
tinuam presentes até hoje. São notórias as causas do desaparecimento de cerca 
de 20 povos indígenas no Maranhão: as guerras de expedição para escravizar, 
as doenças importadas, a miscigenação forçada, a imposição de novos modelos 
culturais, entre outras. 

Hoje ... 
A população atual dos povos indígenas no estado do Maranhão soma cerca 

de 20.000 pessoas e está em progressivo aumento. Isto vem se dando a partir de 
uma série de fatores, entre eles uma certa melhoria das condições de vida, uma 
maior qualificação dos próprios índios em gerirem a educação, a saúde, as ati­ 
vidades agrícolas, e uma determinante vontade de viver segundo seus costu­ 
mes. Um outro fator importante foi a demarcação de todas suas terras que, em­ 
bora invadidas, conferiram à população indígena maior auto-confiança e segu­ 
rança em sua perspectiva de auto-perpetuação física e cultural. 

Tudo isto não significa que não haja problemas e carências estruturais entre 
os povos indígenas do Maranhão. O estado, hoje, não consegue, ou não quer, 
garantir os direitos mínimos consagrados na Constituição de 1988. Mantém 
ainda uma relação de tutela, misturada com um paternalismo humilhante que 
minam profundamente o sonho de uma autêntica autonomia para os povos indí­ 
genas. 

Hoje, parece não haver mais "guerras justas ou santas" contra os pagãos e 
selvagens índios, mas pouco se tem feito para superar e extirpar os preconceitos 
disseminados na sociedade brasileira, e as inúmeras formas de racismos contra 
os índios. Hoje, não se planejam mais etnocídios oficiais, mas procura-se intro­ 
duzir nas aldeias novos e mais sofisticados modelos culturais, econômicos e 
religiosos, que ameaçam a coesão e a identidade étnica dos povos indígenas. 
Além disso, as invasões das terras indígenas e os saques ao rico patrimônio 
indígena por partes de grandes grupos econômicos nacionais e não (madeirei­ 
ras, mineradores, laboratórios farmacêuticos, agro-business, etc.), com a coni­ 
vência de setores do estado, ressuscitam um moderno colonialismo explorador, 
que só se diferencia do antigo pelo seu grau de sofisticação, mas permanece 
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igualmente brutal e desumano. A inconformidade e a resistência dos índios, 
entretanto, não foram dobradas. Eleri continuam lutando para serem respeitados 
e reconhecidos em suas diferenças cultural, social e política. 

Saiba um pouco mais sobre 
os povos indígenas do Maranhão 

Os povos indígenas presentes no Maranhão, são distribuídos em dois gran­ 
des grupos: os Tupi-Guarani e os Macro-Jê, Essa distribuição, dá-se com base 
na classificação lingüístico-cultural utilizada para identificar e caracterizar as 
línguas e culturas indígenas presentes no Brasil. 

Os povos Tupi-Guarani 
Em 1500, na época da chegada dos Portugueses ao Brasil, os povos que 

viviam ao longo da costa eram os Tupi. Estes, tinham escorraçado os povos de 
língua e cultura Jê para o interior do Brasil. Os Tupi, por isso, são os povos que 
têm tido maior contato com os europeus desde o começo, e marcaram de forma 
mais incisiva a formação social e cultural da "nação-Brasil". Daí, por exemplo, 
o vasto volume de palavras indígenas disseminadas até os nossos dias: nome de 
cidades, plantas, pessoas, objetos, etc. Mais importantes, contudo, são as mar­ 
cas culturais que os Tupi deixaram na formação social, humana e religiosa da 
sociedade brasileira. Ao tentar caracterizar, mesmo que de forma genérica, os 
povos Tupi, podemos dizer que são povos que vivem nas florestas tropicais, às 
margens de grandes rios ou igarapés, sabem acolher e se adaptar ás mudanças 
sociais e culturais trazidas desde fora. São extremamente místicos, mesmo que 
não o manifestem de forma explícita, através de muitas cerimônias e festas. A 
disposição das casas numa aldeia Tupi, parece não reproduzir mais uma deter­ 
minada concepção do universo: as casas estão dispostas de forma quase que 
desordenada, numa grande rua, uma em frente da outra. Em geral, a cultura 
global dos Tupi é mais "oculta", não visível e imediata. Parece que os Tupi 
"perderam", aparentemente, sua "cultura original".Isto porque a cultura Tupi 
impregna a totalidade das relações sociais, políticas e econômicas, e não se 
manifesta, necessariamente, através de ritos, cerimônias, enfeites e adornos es­ 
petaculares. A capacidade dos Tupi em se adaptarem às mudanças históricas, 
sem fugir dos conflitos e sem abrir mão de sua identidade - que a entendem 
como algo em permanente movimento, - tem permitido que eles pudessem so­ 
breviver e conviver na "sociedade global" com altivez e sem servilismos. 

Os povos do tronco lingüístico-cultural Tupi-Guarani presentes no Maranhão 
são: TENETEHARA/GUAJAJARA, KA' APOR, AWÁ-GUAJÁ. Além des- 
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ses povos, existem algumas famílias de índios GUARANI, na área indígena 
Pindaré, e TEMBÉtrENETEHARA naárea indígena Alto Turiaçu. 

Os povos Macro-lê 
Os povos de língua e cultura Jê, diferentemente dos Tupi, vivem, em geral, 

na região dos cerrados. Possuem não somente urna língua totalmente diferente 
da dos Tupi, mas possuem, também, mitos, crenças e organização social própri­ 
as. Os povos Jê manifestam sua cultura de forma mais explícita e visível. Os 
numerosos ritos a serem realizados e respeitados, aparecem com mais clareza 
que os povos Tupi. Na cultura Jê, com efeito, é preciso prestar atenção às opo­ 
sições e antagonismos, tais como: centro/periferia, alto/baixo, leste/oeste e ou­ 
tras mais, para poder entender minimamente o sentido dos vários ritos que aí se 
realizam. A própria estrutura física de uma aldeia Jê, reproduz fielmente uma 
determinada cosmogonia, urna concepção específica de universo. Todas as al­ 
deias Jê estão dispostas em forma perfeitamente circular, como se fosse um 
grande sol e inúmeros raios que ligam as casas com o centro, o pátio central. O 
pátio, por exemplo, é o lugar das reuniões dos homens, ao nascer e ao pôr do 
sol. Todos os membros de uma aldeia Jê estão rigorosamente divididÓs e subdi­ 
vididos em "metades" de forma bem clara, alicerçados em regras e normas bem 
definidas que regulam as relações sociais entre eles. 

Os povos do tronco lingüístico-cultural Macro Jê presentes no Maranhão 
são: KRIKATI,PUKOBYÊ (Gavião) RANKOKAMEKRÁ e APANIEKRÁ 
(Canela), KREPUM KATEYÊ (Timbira) e algumas famílias TIMBIRA 
(Krenyê) na área indígena Alto Tuiriaçu, 
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Peter Schrõder 
Universidade Federal de Pernambuco 

janeiro 2002 

,. Adaptado e atualizado pela A.fs<>C"l{ÜO Cario Uhb111h 

Outros nomes: Tenetehára 
Quantos são: 13.100 (em 2000) 
Língua: da família Tupi-Guarani 
Áreas indígenas : 11 

Os Guajajara são um dos povos indígenas mais numerosos do Brasil. Habi­ 
tam 11 Terras Indígenas na margem oriental da Amazônia, todas situadas no 
Maranhão. Sua história de mais de 380 anos de contato foi marcada tanto por 
aproximações com os brancos corno por recusas totais. submissões, revoltas e 
grandes tragédias. A revolta de l 901 contra os missionários capuchinhos. em 
Alto Alegre, Barra do Corda, teve corno resposta a última "guerra contra os 
índios" na história do Brasil. 

Nome 
Além de Guajajara, eles têm uma outra autodenominação mais abrangente, 

Tenetehára, que inclui também os Tembé. Guajajara significa "donos do cocar" 
e Tenetehára. "somos os seres humanos verdadeiros". Não se conhece com cer­ 
teza a origem do nome Guajajara, mas provavelmente foi dado aos Tenetehára 
pelos Tupinambá. Tanto entre os próprios índios quanto na literatura científica. 
atualmente a denominação Guajajara é mais usada do que Tenetehára. 
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Língua 
A língua Guajajara pertence à família Tupi-Guarani. Os Guajajara chamam 

sua língua de ze'eg eté ("a fala boa"). Ela é subdividida pelos lingüistas em 
quatro dialetos que são mutuamente inteligíveis, sem maiores complicações. 
Nas aldeias, o Guajajara é falado como primeira língua, exceto em algumas 
áreas, enquanto o português tem a função de língua franca, que é entendida pela 
rnaiona. 

Localização 
Todas as 11 Terras Indígenas habitadas pelos Guajajara estão situadas no 

centro do Maranhão, nas regiões dos rios Pindaré, Grajaú, Mearim e Zutiwa. 
São cobertas pelas florestas altas da Amazônia e por matas de cerradão, mais 
baixas, sendo estas matas de transição entre as florestas amazônicas e os cerra­ 
dos. Os Guajajara nunca habitaram os cerrados vizinhos, região dos povos Jê. 
Sua região mais antiga, historicamente conhecida, foi o médio rio Pindaré. 

A partir do final do século XVIII e início do seguinte, expandiram seu terri­ 
tório para as regiões dos rios Grajaú e Mearim, onde se estabeleceram pouco 
tempo antes da chegada dos brancos, disputando com vários grupos Timbira as 
áreas de caça. Por volta de 1850, uma parte dos Tenetehára migrou para o norte 
e mais tarde passou a ser chamada de Tembé pelos regionais. 

As Terras Indígenas atuais, se encontram todas homologadas e registradas, 
menos uma, a Terra Indígena Krikati que foi somente demarcada. 

As Terras Indígenas Araribóia, Bacurizinho e Cana-Brava abrigam cerca de 
85% da população Guajajara. Em várias terras, eles não são os únicos habitan­ 
tes indígenas: há grupos dos Guajá em Araribóia e Caru, dos Tabajara em Go­ 
vernador e Rio Pindaré e dos Guarani, Krenyê e Kokuiregatejê em Rio Pindaré. 
Em duas Terras Indígenas os Guajajara são minoria: em Governador, dos Ga­ 
vião-Pukobyê, onde representam cerca de 36% dos habitantes, e em Krikatí, 
onde há uma comunidade cujos moradores não falam mais a língua indígena. 
Na Terra Indígena Geralda/Toco Preto, dos Kokuiregatejê, antigamente regis­ 
trada como terra dos Guajajara, só morava um único Guajajara em 2000. 

Demografia 
O número exato dos Guajajara é desconhecido, pois as estatísticas da Funai 

são incompletas, ignorando várias aldeias. Segundo os dados da Funai, comple­ 
tados pelos do autor, existiam pelo menos 13. t 00 em 2000 apenas nas terras 
indígenas. O número dos Guajajara que vivem em cidades como São Luís, Bar­ 
ra do Corda, Grajaú, Imperatriz ou Amarante, no entanto, é desconhecido e 
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nem há estimativas sobre ele. 

Não há estatísticas referentes às uniões inter-étnicas e nem a seus descen­ 
dentes. A forma mais comum destes casamentos não é, como se podia esperar, 
entre homens brancos e mulheres indígenas, mas o oposto, como são os homens 
que emigram para as cidades com maior freqüência, e são as mulheres solteiras 
que representam um tipo de "capital social" para as famílias, porque podem 
atrair genros e, com isso, trabalhadores masculinos para o grupo familiar. 

História do contato 
Os Guajajara têm uma história longa e muito singular de contato com os 

brancos. O primeiro contato pode ter acontecido em I 6 I 5, nas margens do rio 
Pindaré, com uma expedição exploradora francesa. Até os meados do século 
XVII, os Tenetehára foram assolados pelas expedições escravagistas dos portu­ 
gueses no médio Pindaré. Esta situação mudou com a instalação das missões 
jesuítas (1653-1755), que ofereceram certa proteção contra a escravidão, mas 
implicaram um sistema de dependência e servidão. 

Depois da expulsão dos jesuítas da Colônia pela Coroa, os Tenetehára con­ 
seguiram recuperar parte de sua antiga independência, reduzindo os contatos 
com os colonizadores. A partir de meados do século XIX, foram progressiva­ 
mente integrados em sistemas regionais de patronagem, com todas as formas 
conhecidas de exploração extrema (como coletores ou remeiros, por exemplo). 
A política indigenista da época não articulava qualquer proteção contra estes 
abusos. Os Guajajara, de vez em quando, reagiam violentamente, mas em geral 
permaneciam submissos. 

A maior revolta, no entanto, foi causada por um empreendimento de missão 
e colonização dos capuchinhos, a partir de 1897, em Alto Alegre, na região 
atual de Cana-Brava. Em 1901, o cacique Cauiré Imana conseguiu unir um 
grande número de aldeias para destruir a missão e expulsar todos os brancos da 
região entre as cidades de Barra do Corda e Grajaú. Poucos meses depois, os 
índios foram derrotados pela milícia (composta de contingentes do Exército, da 
Polícia Militar, de indivíduos da população regional e de guerreiros Canelas) e 
perseguidos por vários anos, o que fez muito mais vítimas entre os Guajajara do 
que entre os brancos. A revolta de Alto Alegre representa um dos incidentes 
mais importantes na história deste povo. 

Novos conflitos sangrentos surgiram a partir dos anos 1960 e 70, com a 
expansão descontrolada de latifúndios no centro do Maranhão, empurrando 
muitos posseiros para dentro das Terras Indígenas. O maior palco destes confli­ 
tos foi de novo Cana-Brava, com o povoado ilegal de São Pedro dos Cacetes, 
que existiu de 1952 a J 995 e contra o qual os Guajajara tiveram que resistir 
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quatro décadas, com apoio apenas esporádico do Governo Federal. Outras ame­ 
aças -urgiram a partir dos anos 1980, com o Programa Grande Carajás e com a 
cobiça de pequenas madeireiras regionais. 

Atividades econômicas 
A principal atividade de subsistência é a lavoura, sendo comum o plantio de 

mandioca, macaxeira, milho, arroz, abóbora, melancia, feijão, fava, inhame, 
cará, gergelim, amendoim. Na estação seca, de maio a novembro, são realiza­ 
das a broca, derrubada, queimada, coivara e limpeza, enquanto de novembro a 
fevereiro se faz o plantio e as capinas. 

Algumas aldeias têm grandes roças comunais preparadas para projetos CO· 
munitários, para plantar arroz e frutas para a comercialização. Em muitas roças 
encontra-se uma planta ainda não identificada, chamada canapu pelos Guajajara. 
Trata-se de um arbusto de cerca de 60 cm de altura que dá pequenas frutas 
amareladas, moles e cheias de pequenas sementes, de forma parecida a uvas. É 
interessante notar que esta planta não tem nenhuma função prática para os 
Guajajara contemporâneos, mas eles relatam que era seu alimento em tempos 
míticos antes que Maíra, seu criador do mundo, os ensinasse a agricultura. É 
por causa desses relatos míticos que o canapu não é arrancado durante a "lim­ 
peza" da roça. 

A pesca é mais praticada pelas aldeias ribeirinhas. Os Guajajara costumam 
pescar cerca de 36 espécies diferentes, sendo o cará, o cascudo, a lampreia, o 
mandi, o pacu, o piau e a traíra as mais comuns. 

Durante as últimas décadas, a caça tornou-se uma atividade cada vez menos 
produtiva por causa da concorrência dos brancos e das limitações das áreas. Os 
Guajajara caçam tradicionalmente mais de 56 espécies, sendo as mais comuns 
o cai ti tu, a cutia, o jacamim, o jacu, a queixada e diversas espécies de macacos 
e tatus. Em uma parte das terras Guajajara a caça voltou a ser mais produtiva 
durante os anos 1990 depois de iniciar controles mais eficientes dos limites das 
terras pelos próprios índios. 

A coleta ainda é praticada por quase todos os Guajajara. As atividades de 
coleta, no entanto, estão sendo substituídas cada vez mais pela fruticultura nas 
aldeias e roças. Atualmente os Guajajara plantam cerca de 30 tipos de fruteiras 
e palmeiras. O único produto florestal ainda coletado em maiores quantidades 
para fins comerciais é o mel. 

Um problema muito grave é a comercialização predatória dos recursos natu­ 
rais das áreas por concessões a madeireiras e caçadores, de modo a obter peque­ 
nos lucros em curto prazo para, por exemplo, comprar os remédios não forneci­ 
dos pelos serviços governamentais deficientes. 
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Organização social e política 
Atualmente, as aldeias não mais tomam nenhuma forma típica: são compri­ 

das (ao longo de caminhos), redondas ou quadrangulares. Localizam-se de pre­ 
ferência à beira de rios ou, na falta de cursos d'água, perto de lagoas na mata. A 
proximidade de uma estrada pode ser outro fator atraente, para vender artesa­ 
nato, por exemplo. 

As aldeias, antigamente muito pequenas e de existência temporária, hoje em 
dia são permanentes e poucas vezes transferidas. Podem ser constituídas por 
uma única família, mas em alguns casos podem ter até 400 ou mais moradores. 
As casas, construídas no estilo regional camponês, em geral são habitadas por 
famílias nucleares. As aldeias costumam manter sua independência e poucas 
vezes formam coligações regionais, mas existem diversas relações de parentes­ 
co, matrimoniais e rituais entre as comunidades. 

O sistema de parentesco e as formas de casamento destacam-se pela flexibi­ 
lidade em estabelecer e aproveitar relações. A unidade mais importante é a 
família extensa, que é composta por um número de famílias nucleares unidas 
entre si por laços de parentesco. Trata-se, em essência, de um grupo de mulhe­ 
res aparentadas e sob a liderança de um homem. 

A residência pós-núpcial é com os pais da mulher (uxorilocalidade), pelo 
menos temporariamente. Muitos chefes de família extensa procuram manter o 
maior número de mulheres junto de si, até adotando as filhas de homens faleci­ 
dos que eles costumavam chamar de "irmãos". Eles tentam arranjar casamentos 
para essas moças para assim conseguir genros, que devem viver pelo menos um 
ou dois anos junto aos sogros, prestando vários tipos de serviço. Se o chefe de 
família tem bastante prestígio, consegue que os genros se fixem definitivamen­ 
te com ele, aumentando, desse modo, o número de colaboradores e angariando 
co-partidários para formar uma facção na aldeia. 

A chefia, sem regras fixas para se estabelecer, sofreu algumas mudanças 
com a política indigenista. Os principais critérios tradicionais para assumir a 
liderança (qualidades individuais e uma base de co-partidários por 
consangüinidade e afinidade) ficaram menos importantes, comparados com as 
exigências de saber lidar com o mundo dos brancos. Isto diz respeito, em pri­ 
meiro lugar, à capacidade de se relacionar com os órgãos governamentais e 
tirar vantagens disto para a comunidade local, e à qualidades individuais ( co­ 
nhecimentos do português e talento diplomático, entre outras). 

Cada aldeia tem seu próprio cacique ou capitão, mas há aldeias com mais de 
um por causa das rivalidades entre várias famílias extensas. Alguns caciques 
tentam estender sua influência às aldeias vizinhas, mas sua autoridade é muito 
instável e pode ser contestada a qualquer instante pelos concorrentes da própria 
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aldeia. Neste jogo pelo poder, o órgão indigenísta costuma intervir para promo­ 
ver seus próprios protegidos, que podem ser personagens fracos, sem base ver­ 
dadeira nas aldeias. 

Cultura material 
Os Guajajara abandonaram grande parte de sua cultura material tradicional, 

ainda produzindo um pouco da cestaria e redes de dormir para uso doméstico e 
comercialização. Com os incentivos da Funai a partir dos anos 1970, os Guajajara 
voltaram a produzir arte plumária, adornos, armas e cestaria, lembrando-se de 
padrões antigos e imitando modelos de outros povos indígenas, finalmente cri­ 
ando um novo estilo próprio que hoje em dia pode ser identificado com facili­ 
dade. Desse modo, os Guajajara também voltaram a usar pintura corporal, por 
ocasião tanto de festas e rituais como de manifestações políticas. 

Cosmologia, mitologia e ritos 
A cosmologia tradicional é típica dos povos Tupi-Guarani, distinguindo-se 

quatro categorias de seres sobrenaturais, que recebem a designação genérica de 
karowara: ( 1) os criadores ou heróis culturais, responsáveis pela criação e trans­ 
formação do mundo, sendo Maíra e os gêmeos Maíra-ira e Mucura-ira os mais 
importantes e Zurupari, o criador das pragas e dos insetos, das cobras peçonhentas 
e aranhas, um herói cultural muito temido; (2) os "donos" das florestas (Ka'a'zar), 
das águas (Y'zar), da- caças (Miar'i'zar) e das árvores (Wira'zar), que são 
hostis e muito temidos por seu poder maligno; (3) os azang, espíritos errantes 
dos mortos, também mui te: temidos: e ( 4) os piwara, espíritos de animais. Mui­ 
tos Guajajara não acreditam mais nestes seres, por causa das atividades de igre­ 
jas missionárias evangélicas e pentecostais. 

Quanto à mitologia, existem três categorias principais de mitos: (1) mitos de 
heróis culturais; (2) mitos que apontam uma moral; e (3) mitos de animais. Em 
todos os mitos registrados até agora, destaca-se o papel de Maíra. Um mito 
muito importante para explicar o mundo do ponto de vista dos Guajajara é o dos 
gêmeos Maíra-ira e Mucura-ira. O motivo mítico dos gêmeos é comum entre 
diversos povos Tupi. Para os Guajajara eles são heróis culturais, ao lado de 
Maíra-pai, embora não tenham o mesmo pai. Enquanto Maíra-ira tem origem 
divina, Mucura-ira tem origem animal, como seu pai. O mito relata sua odisséia 
por um mundo cheio de desafios e perigos, desde os primeiros momentos dentro 
da barriga da mãe até o encontro final com Maíra. O maior desafio é sua sobre­ 
vivência entre as "onças", que são canibais e matam a mãe dos dois, mas s os 
gêmeos se vingam delas brutalmente. No decorrer dos anos, os dois aprendem 
superar todos os perigos naturais e sobrenaturais. mas Mucura-ira sofre mais 
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devido à sua natureza "humana", 

O mito é cheio de alusões à vida cotidiana dos Guajajara e explica grande 
parte de seu mundo, como, por exern pio, a "condenação" dos Guajajara à agri­ 
cultura por Maíra por causa de algum "pecado original", como um momento de 
desconfiança dos poderes de Maíra por parte de uma mulher. Mas ele também 
pode ser interpretado em termos dos conflitos apresentados e superados como 
representação mítica dos conflitos dentro da sociedade Guajajara e com outros 
povos. 

Os grandes rituais tradicionais estão em decadência desde muito tempo. 
Antigamente, o mais importante era a Festa do Mel (zemuishi-ohaw), realizada 
em setembro ou outubro, durante a estação seca, e que exigia vários meses para 
ser preparada. Ela desempenhava um papel muito importante nas boas relações 
entre as aldeias, mas atualmente é celebrada raramente e apenas em poucas 
aldeias. 

A Festa do Milho (awashire-wehuhau), também chamada a "festa do pajé", 
realizava-se todos os anos na época das chuvas, durante o período de cresci­ 
mento desse vegetal. Seu propósito era garantir uma boa colheita e proteger o 
milho contra as ações dos azang. Por isso, sua principal característica era a 
pajelança. 

O rito do Moqueado, realizado na mesma ocasião como parte da Festa do 
Milho, marcava o final da puberdade para os adolescentes participantes. O 
Moqueado ainda é praticado em intervalos irregulares. 

Entre as causas principais do abandono dessas festas figuram a falta de tem­ 
po para prepará-las e realizá-las, considerando a integração dos Guajajara na 
economia regional, além do esquecimento de muitos cantos xarnânicos. 
O ciclo de vida de uma pessoa ainda costuma ser acompanhado por uma série 
de rituais. Entre estes, os rituais de iniciação, em particular os das meninas, são 
os mais vistosos e ricos de significados. Além disso, há uma série de rituais para 
pedir permissão a Maíra para plantar, a Miar'i'zar para caçar e a Y'zar para 
pescar. 

Xamanismo 
O xamanismo também está em decadência. Em algumas aldeias nem existe 

mais. Antigamente, a maioria dos homens tentava, a qualquer custo, ser pajé, 
mas poucos tinham sucesso e ganhavam fama. O poder e a reputação dos pajés 
dependiam do número de seres sobrenaturais que eles sabiam "chamar". Pajés 
muito reconhecidos podiam se tornar também I íderes poderosos. 

A pajelança é uma atividade quase exclusivamente masculina. A função 
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principal dos pajés ainda é curar e celebrar as festas de Maíra e da "mesada", 
um ritual de oferendas em favor de pessoas doentes. A pajelança costuma ser 
vista como ambígua, porque os poderes dos xamãs podem ser usados para obje­ 
tivos tanto positivos quanto negativos. 

Situação contemporânea 
Os limites das Terras Indígenas, apesar da boa situação jurídica formal, muitas 

vezes não são respeitados. A população regional tem preconceitos muito fortes 
contra os índios e grande dificuldade de aceitar as demarcações. Na maioria 
dos casos, são pequenas madeireiras regionais e grupos de posseiros que violam 
os limites, mas atualmente não há nenhum grande conflito das dimensões de 
São Pedro dos Cacetes, como no início dos anos 1990. 

As áreas são assistidas oficialmente pelas administrações regionais da Funai 
de São Luís, Barra do Corda e Imperatriz, que são controladas parcialmente 
pelos próprios Guajajara, até no cargo de administradores regionais. Isto, po­ 
rém, não ajudou a acabar com o clientelismo típico do órgão e suas tentativas 
de cooptação das lideranças tradicionais. 

A situação da saúde nas aldeias ainda é preocupante. Os Guajajara são mui­ 
to mais atormentados por doenças, como verminoses, malária, tuberculose e 
vários tipos de gripe, do que o restante da população rural. Ainda não é possível 
fazer um balanço das mudanças introduzidas pelo novo regime de assistência 
de saúde. 

A situação da educação é pouco melhor, sendo a escola bilíngüe uma exi­ 
gência apenas parcialmente cumprida. Muitas aldeias ou não têm escolas ou 
estas não funcionam, seja por falta de material didático ou de pessoal docente 
qualificado. 

As terras dos Guajajara, ao longo deste últimos 20 anos, foram atingidas por 
vários projetos, particularmente no âmbito do Programa Grande Carajás: pela 
construção da Ferrovia Carajás, que afeta Caru, Rio Pindaré e, indiretamente, 
Araribóia; pela inclusão no "Programa de Apoio às Comunidades Indígenas" 
(1982-1987); e por convênios especiais da Eletronorte e do Banco Mundial 
com várias comunidades locais, para compensar danos causados pela constru­ 
ção de infraestruturas como, por exemplo, uma linha de transmissão elétrica 
que passa por Cana-Brava. A área Bacurizinho foi incluída no Projeto Integra­ 
do de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL), 
no âmbito do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil 
(PPG7), para ser reindentificado. 
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Louis Carlos Forline 
Museu Paraense Emílio Goeldi 

Maio de 2002 

Outros nomes: Awá (auto-denominação), 
Wazaizara (Tenetehara), Aiayé (Amanayé), Gwazá 
Quantos são: 260 em contato: 
aproximadamente 50 sem contato (em 1999) 
Língua: da família Tupi-Guarani 
Área indígena: Awá-Guajá (118.000 ha. 
Demarcada, não homologada) 

Os Guajá, que vivem na pré-Amazônia brasileira, constituem um dos últi­ 
mos povos caçadores e coletores no Brasil. Além dos aldeados pela Fundação 
Nacional do Índio (Funai), um certo número de Guajá vive na floresta, sem 
contato permanente com a sociedade regional. 

Nome e língua 
Os Guajá se autodenominamAwá, termo que significa "homem", "pessoa", 

ou "gente". As origens deste povo são obscuras, porém acredita-se que seja 
originário do baixo rio Tocantins no estado do Pará. Formava, provavelmente 
junto aos Ka'apor, Tembé e Guajajara (Tenetehara), um conjunto maior, da 
família lingüística Tupi-Guarani naquela região (Gomes 1988, 1989 & 1991; 
Balée 1994). Na medida que a expansão colonial foi exercendo uma pressão 
sobre estes grupos indígenas, houve uma dispersão dos mesmos. Acredita-se 
que a partir do conflito da Cabanagem, em torno de 1835-1840, este conjunto 
iniciou uma migração no sentido leste, rumo ao Maranhão. É provável que por 
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volta de 1950 todos os Guajájá estivessem vivendo neste estado, no lado leste 
do rio Gurupi (Gomes 1989 & 1991). 

• 

Localização 
Os Guajá em contato permanente vivem no noroeste do estado do Maranhão, 

nas Terras Indígenas Alto Turiaçu (530.520 ha) e Caru ( 172.667 ha), ambas já 
demarcadas e homologadas. Em 2002 foi demarcada uma nova área para os 
Guajá, a TI Awá, de 118.000 há. nos municípios de Zé Doca e Bom Jardim. 
Esta reserva liga a Terra Indígena Caru à do Alto Turíaçu, estabelecendo assim 
um terreno contínuo, em tese menos sujeito às invasões. Além de fornecer mais 
segurança, esta fusão poderá proporcionar aos Guajá uma maior área para con­ 
tinuar as suas atividades de subsistência. É ainda um território próprio, dado 
que a TI Caru e a TI Alto Turiaçu são compartilhadas com as etnias Ka' apor, 
Timbira e Guajajara. Acredita-se que alguns grupos Guajá, sem contato, resi­ 
dam nesta área, sendo que sua recente demarcação poderá estender uma prote­ 
ção maior aos mesmos. Mesmo demarcada fisicamente, esta área sofre muitas 
invasões e há forte resistências principalmente por parte de empresas madeirei­ 
ras e agro-pecuárias. 

Na TI Araribóia, ao sul das TI Alto Turiaçu e Caru, foram avistados outros 
grupos Guajá pelos Guajajara. Acredita-se, também, que existam outros Guajá 
dentro da Reserva Biológica Gurupi, adjacente a TI Caru, a oeste. Dentro das 
próprias TI Alto Turiaçu e TI Caru foram observados mais grupos arredios e 
acampamentos abandonados, informações estas provindas dos Ka' apor e dos 
Guajá contatados. Ainda há informações de grupos mais distantes que se mo­ 
vem por uma série de serras e chapadas que ligam os estados do Maranhão, 
Tocantins, Piauí, Goiás, Bahia e Minas Gerais. Este eixo, inclusive, tem servi­ 
do como um refúgio natural para os Guajá e já conduziu alguns indivíduos até 
Bahia e Minas Gerais. O deslocamento por todas estas extensões demonstra a 
capacidade dos Guajá de se adaptarem em vários ecossistemas diferentes. 

Demografia 
O contato não foi uma experiência positiva para os Guajá, que sofreram uma 

queda populacional significativa. De modo geral, sítios arqueológicos demons­ 
tram que a transição para a agricultura traz consigo algumas complicações na 
medida em que caçadores e coletores se assentam de modo mais permanente, 
ora por mudança de dieta, ora por doenças contagiosas decorrentes da falta de 
saneamento e da maior concentração de população. No caso Guajá, a aldeia do 
Posto Indígena Guajá, situada na TI Alto Turiaçu, sofreu um grande impacto 
com o contato; feito de maneira desordenada, teve por resultado a redução da 
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população desta aldeia de 91 para 25 indivíduos entre 1976 e 1980. Essa co­ 
<munidade vem se recuperando lentamente e atualmente tem um população de 
aproximadamente 70 indivíduos. 

Uma conseqüência da queda demográfica entre os Guajá é a disparidade 
atual entre os sexos. Tanto na aldeia do PI Guajá como na comunidade situada 
nas vizinhanças do PI Juriti, da TI Caru, existe uma proporção de dois homens 
para uma mulher em idade reprodutiva. Com esta disparidade, existe atualmen­ 
te um número expressivo de arranjos poliândricos, constituídos de uma mulher 
casada com dois ou mais homens. 

Atualmente existem aproximadamente 250 Guajá situados em quatro comu­ 
nidades, aldeadas pela FUNAI, na TI Alto Turiaçu (Posto Indígena Guajá), na 
TI Caru (Postos Indígenas Awá e Tiracambu) e na TI Awá (Posto indígena Juriti). 
Ao todo, não se sabe exatamente o número de Guajá sem contato, mas estima­ 
se que não exceda 50 pessoas. 

Atividades de subsistência 
Os Guajá entraram em contato permanente com a sociedade nacional brasi­ 

leira a partir de 1973. Especula-se que até então tivessem uma vida nômade, 
subsistindo da caça de animais silvestres e da coleta de produtos florestais. 
Possivelmente, os Guajá foram agricultores no passado, até serem obrigados a 
adotar uma vida nômade por força da pressão sofrida por outros grupos numeri­ 
camente superiores e mais fortes. 

Sob orientação da FUNAI, os Guajá atualmente praticam a agricultura 
itinerante, empenhando-se em atividades agrícolas semelhantes às práticas dos 
povoados circunvizinhos às suas reservas. Adaptaram-se rapidamente a esta nova 
estratégia de subsistência, uma vez que ela representa mais uma opção na sua 
gama de alimentos. Ademais, o assentamento dos indígenas próximo aos postos 
da FUNAI se tornou atraente, pois, se o contato inter-étnico provocou, por um 
lado, a introdução de doenças e enfermidades, revelou-se, por outro, como uma 
necessidade face ao acesso a medicamentos para o tratamento. Entretanto, a 
caça e a coleta não deixaram de contribuir de forma substancial à vida dos 
Guajá e continua sendo de praxe entre estes o deslocamento para áreas distan­ 
tes de suas aldeias, rumo a retiros de caça. Embora a dieta Guajá consista mais 
em calorias advindas de seus produtos agrícolas eles dedicam mais tempo à 
caça nas suas atividades de subsistência. 

O babaçu tem múltiplos usos para os Guajá, sendo que o seu fruto é muito 
aproveitado por eles tanto em tempos de penúria quanto como suplemento à sua 
dieta. Antes do contato com a FUN AI, era comum os Guajá acamparem às 
proximi?ades destes cocais para coletar seus frutos, cujas amêndoas e entrecasca 
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são ricas em óleos e proteínas, e praticar a caça. 
Além dos produtos de seus plantios, um outro item que se acrescentou à 

gama de alimentos dos Guajá foi a pesca. Antes de estabelecerem contato per­ 
manente, habitavam áreas mais próximas às cabeceiras de rios, de modo que a 
pescaria não rendia muito para eles. Hoje em dia, estão situados às margens dos 
principais rios do Maranhão (Pindaré, Caru e Turiaçu), o que lhes permite uma 
melhor utilização dos recursos ribeirinhos e lacustres. 

Outro fator que tornou atrativa a agricultura foi a possibilidade de evitar a 
fome no período de escassez, coincidente com a estação chuvosa. Um estudo 
antropométrico, por exemplo, revelou que uma das comunidades, situada na TI 
Alto Turiaçu, exibiu um teor de gordura mais elevado durante a estação chuvo­ 
sa do que na época da estiagem. Isto porque os Guajá desta aldeia consumiam 
muita farinha de mandioca junto com os frutos, ricos em óleo e proteína, da 
palmeira silvestre bacaba (Oenocarpus distichus) . 

Organização social 
Antes do contato com a FUNAI, supõe-se que os Guajá exploravam as matas 

do Maranhão em grupos de cinco a trinta pessoas. Houve indivíduos que anda­ 
ram por terras extremamente distantes de seu hábitat original corno no caso de 
dois índios que foram encontrados na Bahia e em Minas Gerais, respectivamen­ 
te. Um destes casos foi matéria de notícia na TV Cultura de Belém (Pará). 
Trata-se do índio Guajá, Karapiru, que sofreu emboscada de fazendeiros,junto 
à sua família, no Maranhão, e foi obrigado a fugir para as matas sozinho, onde 
sobreviveu durante dez anos, até ser encontrado às margens de uma fazenda, no 
estado da Bahia. 

A frente de atração da FUNAI fez com que muitos grupos Guajá desconhe­ 
cidos ficassem aldeados juntos, o que possivelmente transformou a organização 
social entre eles. Ao longo de sua vida, tanto um homem quanto uma mulher 
podem ter vários matrimônios sucessivos. Não existe um tipo de casamento 
preferencial. É permitido o casamento entre primos cruzados, embora a 
reestruturação social dos Guajá favoreça, preferencialmente, o casamento entre 
pessoas de grupos não relacionados. Neste sentido, talvez seja mais apropriado 
compreender a prática do casamento atual entre os Guajá como uma forma de 
"aliança" entre grupos que outrora exibiam uma certa tensão. 

Religião 
Na esfera religiosa dos Guajá, há uma participação complementar entre o 

homem e a mulher. É o que se evidencia no cerimonial de "viagem para o céu" 
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(ohó iwa-behy. Esta cerimônia é praticada durante o período da estiagem nas 
noites de lua cheia. O homens se preparam para embarcar nesta viagem com a 
assistência de suas mulheres que os adornam com a plumagem de aves. Mais 
tarde, os homens dançam e cantam ao redor de uma takaia (uma variante deste 
termo, tocaia, foi tomada da língua geral, que era Tupi, pelo português, com o 
significado de construção para emboscadas e outras finalidades), construída no 
descampado da aldeia. Entram individualmente na takaia, em cujo interior 
continuam cantando até se impelirem para o céu com o forte bater de seus pés. 
Quando os homens penetram o céu, lá se encontram com os seus antepassados e 
outras entidades espirituais. Eles interagem com estas entidades e efetuam um 
"câmbio" de espíritos para retornar à terra. Ao retornarem, os homens descem 
"incorporados" e dançam em direção às suas mulheres e outros familiares. Di­ 
alogam com elas através do canto e "benzem" os seus familiares com sopros. 
Em seguida, as suas mulheres solicitam a presença de outros espíritos e, assim, 
os homens voltam ao céu para trazer outras entidades. As mulheres têm uma 
participação ativa neste processo: embora não façam a "viagem para o céu", 
elas comandam o evento solicitando de seus maridos que tragam determinadas 
entidades para consultas e curas. O homem serve como uma espécie de veículo 
e elo entre o mundo dos espíritos e a terra. 

Situação atual 
Embora o tratamento médico ministrado pela FUN AI vise prevenir as doen­ 

ças contagiosas e enfermidades ocasionadas pelo contato, como a gripe, a pneu­ 
monia e a malária, o atendimento carece de um conhecimento maior da 
etnomedicina destes indígenas. O contato interétnico exige uma sensibilização 
maior para com a cultura indígena, principalmente no tocante a sua visão de 
doença, saúde, morte e cura. Seus interlocutores teriam que assumir uma res­ 
ponsabilidade maior no sentido de conhecer a língua Guajá para efeitos de 
compreender melhor estes conceitos e ministrar sua saúde com mais competên­ 
cia. Paralelamente, deveriam encorajar mais pesquisas básicas que proporcio­ 
nariam mais informações tanto na área de saúde corno em outros aspectos da 
vida Guajá. E ao cuidar da saúde Guajá deveria-se tratar as pessoas convales­ 
centes com mais respeito. Caso contrário, as doenças introduzidas continuarão 
a assolar os Guajá, uma vez que a saúde implica na habilidade destes indígenas 
de praticar suas atividades de subsistência, ou seja, na caça, coleta e roça; o 
desempenho destas exige um esforço físico constante. 

Outro problema que implica na segurança dos Guajá é a constante presença 
de invasores em suas áreas. O desmatamento dentro das Áreas Indígenas Alto 
Turiaçu, Caru e Awá, além da presença de caçadores ilegais, colonos e fazen- 
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deiros, tem reduzido a disponibilidade de terra e caça. Outro fator importante 
que afastou a caça dos Guajá é a ferrovia Carajás que corre na margem sul da TI 
Caru. A ferrovia atraiu um grande número de migrantes, que criaram várias 
povoações ao longo do seu percurso, e estimulou assim invasões nas áreas indí­ 
genas adjacentes. Além disso, o barulho emitido pelos trens da Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD), a empresa administradora do Projeto Grande Carajás 
(PGC), é ouvido a longa distância, afastando os animais de caça. O PGC, ao 
longo de sua ferrovia, afeta, direta e indiretamente, nada menos que 40 comu­ 
nidades indígenas (Treece 1987). 

Na virada do milênio, os Guajá estão sujeitos a um futuro incerto. No mo­ 
mento, a CVRD continua prestando apoio, porém mais na forma de pequenos 
atos caridosos, como remessas intermitentes de remédios e financiamentos para 
pequenos projetos agrícolas. Tais ações não se somam a um compromisso, pro­ 
grama ou mecanismo substancial que vise garantir e manter o bem estar das 
comunidades indígenas na esfera de influência do seu Projeto Grande Carajás. 
Entretanto, as relações forjadas entre os Guajá e a FUNAI estabeleceram uma 
assimilação forçada e assimétrica entre eles, criando uma hierarquia autoritária 
e paternalista. Além disso, esta hierarquia está gerando desigualdades entre os 
próprios indígenas. Quanto à igualdade que existia entre os sexos, a mesma está 
se minguando, visto que a FUNAI interage mais com os homens Guajá, excluin­ 
do as mulheres nas tomadas de decisão. 

• 

• 
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~ Artigo adaptado e atualizado pela Associação Curlo Ubbiali 

Outros nomes: Urubu-Kaapor, Ka'aporté 
Quantos são: 800 (em 1998) 
Língua: Tupi-Guarani 
Área indígena: Alto Turiaçu (530.525,25 Ha.) 

Os Kaapor surgiram como povo distinto há cerca de 300 anos, provavel­ 
mente na região entre os rios Tocantins e Xingu. Talvez por causa de conflitos 
com colonizadores luso-brasileiros e com outros povos nativos, iniciaram uma 
longa e lenta migração que os levou, nos idos de 1870, do Pará, através do rio 
Gurupi, ao Maranhão. Colonizadores brasileiros que atacaram e aniquilaram 
aldeias Ka' apor, por volta de 1900, ficaram surpresos ao descobrirem esplêndi­ 
dos cocares de penas coloridas dentro de pequenos baús de cedro, que os sobre­ 
viventes. em fuga, teriam deixado para trás. Quando as autoridades brasileiras 
tentaram "pacificá-los" pela primeira vez, em 191 l. os Ka' apor, como os 
Nambiquara no Mato Grosso, eram considerados um dos povos nativos mais 
hostis no país. Tal pacificação. tanto dos Ka' apor quanto dos karaí (não índios), 
ocorreu em 1928 e durou por quase 70 anos. Recentes invasões da terra dos 
Kaapor pelos Karaí, entretanto, ocasionaram novas hostilidades e estão colo­ 
cando a sobrevivência étnica dos Ka apor novamente em risco. 

Nome 
Sua auto-denominação é Ka' apor ou Ka' apór ( o apóstrofo representa uma 
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parada da glote; o acento tônico na língua Ka'apor em geral cai na última 
sílaba).Outros nomes pelos quais são conhecidos são Urubu. Kambõ, Urubu­ 
Caápor, Urubu-Kaápor, Kaapor. 

Ka'apor parece derivar de Ka'a-pypor, "pegadas na mata" ou "pegadas da 
mata". Outro significado aventado para Ka'apor é o de "moradores da mata". 
Contudo, a expressão "moradores da mata" na verdade exprime-se· melhor pelo 
nome que os Ka' apor atribuem aos índios caçadores-coletores Guajá, seus vizi­ 
nhos, Ka' apehar. 

O termo Urubu foi evidentemente atribuído ao povo Ka' apor durante o sé­ 
culo XIX pelos inimigos luso-brasileiros. 

• 

Língua 
Ka'apor é uma língua da família Tupi-Guarani. Não é falada por nenhum 

outro grupo conhecido, exceto como segunda língua por alguns Tembé. Embora 
não existam regras de distinção entre falas masculinas e femininas, os Ka'apor 
são I ingüisticamente peculiares na Amazônia por terem uma linguagem padrão 
de sinais, usada para a comunicação com os surdos, que até a metade dos anos 
80 compunham cerca de 2% da totalidade de sua população. A incidência de 
surdez deveu-se evidentemente à bouba neonatal e endêmica, que foi erradicada. 

Cerca de 60% do povo Ka'apor é monolíngüe; os outros 40% falam um 
português tosco ou regional. Uma porcentagem bem pequena (2%?) fala Tembé 
ou outra língua indígena, como a Guajá. Educação primária em português e na 
língua Ka'apor tem sido oferecida, de forma intermitente. Até agora, contudo, 
nenhum índio Ka'aporterminou o segundo grau e muito menos a faculdade. 

Terras e histórico da ocupação 
Os Ka'apor vivem no norte do Maranhão. Suas terras fazem limite, ao norte, 

com o rio Gurupi; ao sul, com os afluentes meridionais do rio Turiaçu; a oeste, 
com o Igarapé Araçatiwa; a leste, com uma linha no sentido noroeste-sudeste 
quase paralela à rodovia BR-316. Todos os córregos e rios drenam para três 
grandes rios: Maracaçumé, Turiaçu e Gurupi, que, por sua vez, desaguam dire­ 
tamente no oceano Atlântico. 

A vegetação predominante é c1; floresta alta pré-amazônica. Certas espécies 
pau-amazônicas estão historicamente ausentes na região, tais como castanhei­ 
ra, assacu, mucajá, buriti e a vitória-régia. Vários espécimes da fauna aquática 
do rio Amazonas, tais como poraquês, arraias, botos e peixes-boi, estão também 
ausentes. Mas a diversidade de espécies, a área basal e a fisionomia da floresta 
pré-amazônica são comparáveis às de outros lugares da floresta Amazônica. 
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Os antepassados Ka 'apor, que parecem ter fugido da expansão da sociedade 
luso-brasileira no sul do Pará, chegaram e se estabeleceram nas suas terras atu­ 
ais (indo além) no Maranhão nos idos de 1870. As origens do povo Ka 'apor 
como grupo étnico distinto remontam a um centro amazônico Tupi-Guarani 
localizado entre o baixo Tocantins e o Xingu no final do século XVII e início do 
século XVIII; os habitantes nativos daquela região naquele momento eram co­ 
nhecidos como os Pacajás. Os Waiãpi são provavelmente um outro grupo deri­ 
vado daquele centro; os Amanajós das bacias do baixo Tocantins/Capim foram 
provavelmente também originários de lá. Enquanto os Waiãpi migraram para o 
norte, atravessando o rio Amazonas na direção da sua localização atual ao lon­ 
go da fronteira do Brasil com a Guiana Francesa, os Ka'apor migraram para o 
leste, cortando o rio Tocantins. Eles são conhecidos pela história documentada 
por terem se estabelecido sucessivamente nas bacias do rio Acará ( ca. 181 O), 
rio Capim (ca. 1825), rio Guamá (1864), rio Piriá (1875) e rio Maracaçumé 
( 1878). 

Cem anos depois, em 1978, a Área Indígena Alto Turíaçu, consistindo em 
2048 milhas quadradas (5.301 km2) de floresta amazônica alta, ocupada por 
todos os remanescentes Ka'apor, assim como por alguns Guajá, Tembé e Tirnbira, 
foi demarcada pela Fundação Nacional do Índio (Funai), A demarcação foi 
homologada pelo Decreto nº 88.002 em 1982, na administração do Presidente 
João Figueiredo. No entanto, cerca de um terço da área vem sendo devastada 
ilegalmente e convertida em cidades, campos de arroz e pastagens por agricul­ 
tores sem terra, fazendeiros, madeireiros e políticos locais desde o final dos 
anos 80. 

Demografia 
O censo mais recente data de 1982, quando a população total Ka'apor era 

de 494 pessoas. A população hoje (2004) está entre os 800 e 1000 habitantes, 
sendo que, de longe, a maior parte deste aumento deve-se ao crescimento natu­ 
ral e não à imigração. Estimativas de censos anteriores, indicam que a popula­ 
ção Kaapor declinou marcadamente após o início do contato contínuo com a 
sociedade brasileira em 1928: 2.000 (1928), 1.095 (1943), 912 (1954), 822 
(1962), 488 (1975). 

Os 50 anos de declínio, dos anos 20 aos anos 70, deveram-se primordiamente 
a epidemias de infecções respiratórias ( especialmente sarampo e outras síndromes 
virais) e a cuidados de saúde inadequados. Hoje, dados preliminares fortemen­ 
te sugerem que a população total Ka'apor está se recuperando, talvez a uma 
taxa de crescimento natural de 3% ou mais, tendo adquirido imunidade contra 
condições antes letais, seja pelo isolamento de crianças debilitadas, seja pela 
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melhoria no tratamento da saúde. 
.\ expectativa de vida é de cerca de 45 anos no nascimento e de 55 a 60 anos 

iJPra os que sobrevivem à infância. As maiores causas de mortalidade ( e invalidez) 
do povo Ka'apor nos dias de hoje parecem ser a tuberculose (ora endêmica, 
embora provavelmente ausente antes de 1928), complicações de parto, síndromes 
e complicações neonatais, malária, febre amarela e outras infecções do fígado/ 
sangue de etiologia indeterminada, acidentes de caça, quedas de árvores, ou­ 
tros acidentes. 

• 

História do contato 
Os Ka'apor tiveram numerosos contatos documentados com a sociedade luso­ 

brasileira entre o período dos Pacajás, nos idos de 1600, e o estabelecimento do 
contato prolongado, ou "pacificação", em 1928. A maior parte dos episódios 
relatados foram violentos. Os Ka'apor da bacia do Capim atacaram vilas na 
bacia do Guamá no período de 1820 a 1830, evadindo-se com mulheres e cano­ 
as; os Ka'apor na bacia do Capim foram, por sua vez, derrotados por milicianos 
e por recrutas Turiuara, que também falavam uma língua Tupi-Guarani. 

Alguns homens Ka'apor saquearam vilas na bacia do Guamá em 1864. De­ 
pois disso, 25 soldados da guarda nacional destroçaram uma aldeia Ka'apor, 
Meses mais tarde, 150 soldados da guarda nacional perseguiram os remanes­ 
centes Ka'apor até as cabeceiras dos rios Guamá e Gurupi. Em 1874, alguns 
Ka'aporviviam na bacia do Piriá, desconhecendo-se qualquer contato dos mes­ 
mos com os colonizadores. 

De 1870 até a chegada do Serviço de Proteção aos Índios em 1911, não 
diminuíram os ataques Ka'apor a lugarejos e cidades no Pará e Maranhão, as­ 
sim como a trabalhadores do telégrafo, garimpeiros, coletores de balata e ou­ 
tros índios, como os Guajajara, Tembé, Guajá e os Kren-Yê Timbira. Em sua 
maior parte, os ataques Ka'apor pareciam ter como propósito a aquisição das 
ferramentas de aço das vítimas para serem utilizadas nas roças e na confecção 
de pontas de flechas. 

Em 1911, o SPI empreendeu esforços visando a "pacificação" dos Ka'apor, 
organizando um grupo que levava presentes em forma de ferramentas de aço e 
coisas parecidas, rio Turiaçu acima, na esperança de "atrair" os índios. Guer­ 
reiros Ka'apor que espreitavam o grupo atiraram no maxilar de um voluntário, 
razão pela qual os esforços foram abandonados. Do outro lado do habitat Ka' apor, 
ao longo do alto rio Gurupi, agentes do SPI também tentaram, em vão, pacificá­ 
los entre 1911 e 1912. De 1915 a 1917, o SPI não teve recursos financeiros 
para os esforços de pacificação dos Ka'apor. Em 1918 e 1920, após vários anos 
de trégua, ataques Ka'apor motivados pela busca de ferramentas de aço tive- 
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ram lugar respectivamente na bacia do rio Guamá e em Bragança, perto da 
costa atlântica. Os Ka'apor também foram agredidos por turbas de brasileiros 
enfurecidos durante este período; um agente de telégrafo no Maranhão, que 
organizou invasões às aldeias Ka' apor, espetou as cabeças de suas vítimas pró­ 
ximo dos postos de telégrafo entre os lagos Viana e o rio Gurupi. 

Finalmente, em outubro de 1928, ambos os lados tinham experimentado 
violência suficiente. De acordo com o saber tradicional Ka'apor, um homem 
Ka 'apor, denominado Pa' i ("padre"), "pacificou" (mu-katu) os brasileiros no 
Posto Canindé do SPI, na região do Gurupi. 

A paz atingida em 1928 entre as sociedades brasileira e Ka' apor vem sendo 
minada e um novo estilo de guerra parece estar se desenvolvendo. Para os 
Ka'apor, o inimigo de hoje não é tão claro quanto em 1928. Naquela época, o 
inimigo era qualquer um que não fosse Kaapor, A atual situação de contato 
interétnico é muito mais complexa. ONGs indigenistas e alguns indivíduos le­ 
varam a questão das invasões ilegais das terras Ka'apor à atenção de várias 
entidades, incluindo-se a imprensa brasileira local e nacional, o governo fede­ 
ral, a Comunidade Européia do Carvão e do Aço, o Parlamento Europeu e o 
Congresso Americano. Mas, o governo brasileiro ainda não interveio de forma 
significativa para deter ou reverter as invasões de madeireiros e fazendeiros. 

Organização social e política 
A aldeia Ka'apor (hendá) consiste normalmente em um ou dois agrupamen­ 

tos residenciais uterinos. O irmão mais velho das irmãs casadas em um agrupa­ 
mento uterino é normalmente o chefe (kapitã) do agrupamento, de forma que 
uma aldeia pode ter mais do que um chefe se houver mais de um agrupamento 
residencial. Enquanto a residência tende a ser uxorilocal, com a maior parte 
dos homens deixando o seu agrupamento de origem em razão do casamento 
para residir com os familiares de suas esposas, pelo menos um homem permane­ 
ce, normalmente um filho do chefe, sendo a sua esposa quem se muda para 
viver com ele; entretanto, se ela é filha da irmã do seu pai, real ou classificatória, 
pode ser do mesmo agrupamento. O agrupamento é, politicamente, uma facção, 
baseada tanto no fato da co-residência quanto na doutrina da descendência 
repartida. 

O poder político do chefe se limita a acertar os casamentos de suas irmãs 
reais e classificatórias com homens dispostos a casar no seu agrupamento, que 
lhe garantem lealdade difusa assim como as filhas solteiras casadouras deles, 
para que ele ou seus filhos possam casar mais tarde. Há uma ligeira tendência 
para os contratos de casamento com a filha da irmã do pai e com a filha da irmã 
(neste último caso também dito oblíquo) reais ou classificatórias. 

24 - Os Índios do Maranhão • O Maranhão dos Índios 

• 

• 

A terminologia de parentesco é basicamente dravidiana, o que quer dizer 
que as pessoas chamam alguns de seus parentes por afinidade por termos de 
parentesco cognático (por exemplo, "tio" e "sogro" são a mesma palavra, tutyr). 
Portanto, a terminologia de parentesco dravidiana implica na regra de casa­ 
mento de primos cruzados (filhos de um irmão e de uma irmã real ou 
classifcatória). 

A sociedade é basicamente igualitária, não havendo autoridade central (o 
que pode estar mudando com as crescentes pressões de posseiros invasores). 
Cada aldeia tende a agir como uma entidade politicamente autônoma. 

Mais de um agrupamento uterino pode constituir uma aldeia, especialmente 
as que abrigam mais do que 30 pessoas. No passado, o tamanho médio de uma 
aldeia comportava de 25 a 50 pessoas; hoje, algumas aldeias, como Gurupiúna 
(ao norte) e Zé Gurupi (ao sul), abrigam mais de cem, e não está claro se os 
padrões de liderança e de residência pós-matrimonial do passado poderão so­ 
breviver. Algumas aldeias Ka' apor estão se tornando como povoados. 

Esta concentração reflete um aumento na taxa natural de crescimento 
populacional, bem como na pressão sobre o espaço disponível na terra indíge­ 
na, tanto por conta da recuperação populacional quanto pela invasão da área 
por posseiros sem terra. Talvez a concentração em núcleos maiores lhes propor­ 
cione mais segurança. 

Economia 
Povo horticultor, os Ka'apor, assim como vários outros grupos estabelecidos 

na Amazônia, dependem da mandioca brava como fonte principal de calorias. 
Eles a consomem principalmente na forma de farinha. Cultivam no total cerca 
de 50 espécies de plantas. Estas são usadas como alimento, tempero, remédios, 
fibras, ferramentas e armas. Além disso, eles caçam e coletam frutos nas matas 
densas e pescam em pequenos igarapés do seu hábitat para obter a maior parte 
do restante de sua alimentação. 

Os animais de caça mais importantes na sua dieta são o veado galheiro, 
caititu, queixada, paca, cutia, macaco guariba, duas espécies de jabuti,jacaré e 
várias espécies de cracídeos, mutuns e tinamídeos. Nem tudo o que é comestí­ 
vel no habitat é aproveitado como alimento. E alguns itens comestíveis só são 
comidos algumas vezes por algumas pessoas. O complexo de tabus alimentares 
centraliza-se em ritos associados à fertilidade feminina, especialmente o res­ 
guardo e o ritual de puberdade. Para quem se encontra nestes estados, a única 
carne de animal terrestre permitida é a do jabuti de pé amarelo. 

A divisão sexual do trabalho não é rígida, mas as mulheres dedicam muito 
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mais tempo do que os homens à preparação do alimento, especialmente no que 
diz respeito ao processamento da mandioca brava. Os homens passam bem mais 
tempo caçando do que as mulheres. No geral, os homens tecem as cestas, inclu­ 
sive os tipitis (prensa de mandioca) enquanto as mulheres fazem as panelas, 
incluindo as grandes vasilhas (karnusi) usadas para servir o caxiri de mandioca 
nas cerimônias de nomeação das crianças. 

Arte e cultura material 
A arte plumária dos Ka 'apor é o seu trabalho de maior renome e dois livros 

inteiros foram dedicados a ela. As penas usadas vêm de numerosos pássaros, 
inclusive tangarás, que são especialmente difíceis de caçar devido ao seu pe­ 
queno tamanho e à sua preferência pela copa das árvores. Os velhos artesãos 
fazem cocares, brincos, colares, pulseiras, braceletes e adornos labiais de pe­ 
nas. Eles são ostentados com toda a pompa apenas nas cerimônias de nomeação 
das crianças, corno testemunho da consciência que eles têm de si mesmos como 
povo. 

A arte Ka' apor é também vista nos desenhos geométricos característicos que 
as mulheres pintam nos rostos das pessoas com sumo de urucum e nas cabaças 
com tintura à base da casca da árvore makuku (Licania spp.). O trabalho artís­ 
tico dos Ka'apor, quando não é feito como um fim em si mesmo, esmaece na 
cultura material. 

Religião 
Alguns Ka'apor dizem que seus autênticos xamãs morreram numa inunda­ 

ção cósmica, mas o xamanismo é uma realidade em algumas aldeias, embora 
pareça ter sido uma prática adquirida dos Tembé. Os xamãs Ka' apor dos dias 
de hoje invocam os "antepassados" (yande rarnui) e uma série de divindades 
como Yrrwar (termo glosado como Mãe d' Água) que se acredita ajudem os 
xamãs a predizer o futuro, a restaurar suprimentos de caça esgotados e a diag­ 
nosticar e curar doenças. 

Parece evidente que há alguma influência afro-brasileira no xamanismo 
Ka'apor. Uma das divindades cujo apaziguamento se busca é o Kuruptr 
(curupira). um anão malévolo de pés deformados e pele negra, algumas vezes 
denominado "o pretinho". Rituais de cânticos, danças, fumo de tabaco e transe 
dos xamãs acompanham essas invocações. Os aprendizes ajudam com os cânticos 
e algumas vezes entram em transe também. 

O espectro da morte manifesta-se por aparições de fantasmas dos antepassa­ 
dos, chamados angã, que provocam um medo mórbido e incurável. Infrações 
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aos "tabus" (também indicado pelo termo polissêmico pajé) podem submeter 
alguém a penalidades sobrenaturais. São muitos os rituais de purificação envol-. 
vendo sangue humano (awa ruwi) e sangria. Os homens que tenham matado 
outros, incluindo karaí, tradicionalmente mortificam seus corpos com um dente 
de cutia e são obrigados a dietas especiais, como durante o resguardo. 

Quando da menarca (primeira menstruação), a menina é confinada num re­ 
cinto fechado por cerca de 12 dias. Após sair da clausura, seus responsáveis 
raspam a sua cabeça; aplicam-lhe um cordão de formigas tapi'is vivas 
(Pachycondyla commutata) na altura da cintura e do peito; e escarificam suas 
pernas com dente de cutia, fazendo-as sangrar. A idéia de que o "sangue mens­ 
trual" (yai) polui a sociedade é reforçada por tabus alimentares (mulheres mens­ 
truadas só podem comer, dentre os animais terrestres, a carne de jabuti); restri­ 
ções de atividades (a mulher menstruada não pode trabalhar na roça, cozinhar 
ou dar comida a outros, nem banhar-se no rio da comunidade 

A cerimônia mais positiva na sua cultura é a de nomeação das crianças. 
Trata-se essencialmente de uma afirmação da fertilidade Ka'apor e da 
reafirmação dos laços exogâmicos entre os agrupamentos residenciais que pro­ 
piciam a sobrevivência e o crescimento da população. Tendo sobrevivido ao 
nascimento e ao período de restrição alimentar e isolamento de seus pais, co­ 
nhecido como resguardo, a criança é candidata a receber um nome. Normal­ 
mente isto é feito quando a criança já é capaz de se virar e engatinhar por conta 
própria, mas pode chegar a ocorrer até um ano ou mais depois do seu nascimen­ 
to. Esta cerimônia não é individual, como o é o ritual da puberdade feminina, 
mas, ao contrário, veementemente coletiva. Várias crianças dentro da faixa 
etária de 1 ano ou mais recebem nomes de uma só vez. Como cada criança tem 
que ter padrinhos (ipai-anhang) assim como seus próprios pais presentes, a ceri­ 
mônia envolve a maior festa grupal na sociedade. 

Um dos pais da criança será o "dono" (-yar) do evento, e ele ou ela deve 
prepararo caxiri tradicional de mandioca fermentada, caju ou banana. Todos os 
adultos e crianças mais velhas devem bebê-lo de noite. Ao amanhecer do dia 
seguinte, todos penduram suas redes na maior casa da aldeia. onde os homens 
reclinam-se e fumam longos charutos. No quintal na frente da casa, as mães das 
crianças a serem nomeadas sentam-se em esteiras de bacaba e seguram seus 
filhos em tipóias de algodão. Todos os adultos e muitos dos jovens enfeitam-se 
com seus ornamentos de plumas e este esplendoroso aparato de penas verme­ 
lhas, amarelas, verdes e pretas ajuda a iluminar até mesmo as nuvens escuras 
que possam surgir no horizonte do amanhecer. 

Logo, o padrinho de uma das crianças começa a gritar o nome que ele esco­ 
lheu; este será repetido numerosas vezes pela assistência de homens e mulheres. 
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Em seguida, o pai ou a mãe da criança anuncia um segundo nome, aquele que 
eles escolheram, e este também será repetido inúmeras vezes pela audiência 
uníssona. Então, a criança é erguida pelo padrinho, que sopra um apito de osso 
de gavião, o qual é preso a um pingente de penas vermelhas, azuis e pretas. Ele 
dança para frente e para trás com a criança aos prantos em seus braços, anunci­ 
ando ao mundo o nome de urna nova pessoa Ka' apor. 

E assim é feito com todas as crianças e seus padrinhos, até que os novos 
nomes estejam bem gravados na memória coletiva. O padrinho é freqüentemente 
um afim ou um irmão do sexo oposto de um dos pais, de forma que é concebível 
a idéia de que o afilhado (ou afilhada) possa no futuro vir a desposar a própria 
filha (ou filho) do padrinho. Em suma, a sociedade Ka'apor projeta-se para o 
futuro pela solene outorga de nomes. Contudo, a permanência deste ritual de 
renovação por muito mais tempo como parte integral de sua cultura dependerá 
do resultado da luta do povo Ka'apor por terra e justiça. 
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, 
MAPA DAS TERRAS INDIGENAS - NO MARANHAO 

AREASI 
Nº INDIGENAS POVOS IND. SUPERFÍCIE SITUAÇÃO JURÍDICA POPUL.1 

Ka' apor, Guajá, 
1 Alto Turiacu Timbira 530.525 Ha. DH 880002-28.12.82 950 
2 Araribóia Oualaiara - Guajá 413.288 Ha. DH 98852.22.01.90 5.150 
3 Bacurizinho Guajajara 82.432 Ha. DH 88600- 09.08.83 2.120 
4 Cana B. Guiaieiara Guaiaiara 137.329 Ha. DH 246-29 10.91 4.750 
5 Caru Guaiaiara - Guajá 172.667 Ha. DH 87843- 22.11.82 295 
6 Geralda/T. Preto Krêpum Kateyê 18.506 Ha. DH s/n de 16.05.94 CRI 165 
7 Governador Gavião Pukobvê 41.644 Ha. DH 88001- 28.12.82 830 
8 Canela-8. Velho Ramkokamekrá 125.212 Ha. DH 87960 - de 21.12.82 2.058 
9 Laqoa Comprida Guaiaiara 13.198 Ha. DH 313 de 29.10.91 305 
10 Morro Branco Guajajara 49 Ha. DH 88610 - de 09.08.83 130 
11 Porquinhos Aoaniekrá 79.520 Ha. DH 88599 de 09.08.83 790 
12 Rio Pindaré Guaiaiara, Guarani 15.003 Ha. DH 87846 - de 22.11.82 680 
13 Rodeador Guajajara 2.319 Ha. DH 88813 - de 04.10.83 115 
14 Urucu-Juruá Guaiaiara 12.697 Ha. DH 382, de 24.12.91 560 
15 Awá Awá-Guaiá 118.000 Ha. Demarcada. Sem hom. 310 
16 Krikati Krikati-Guajajara 146.000 Ha. Demarcada. Sem hom. 810 

TOTAIS 1.908.389 Ha. 20.018 

1 Estimativa 2003 

CONVENÇÕES 
Áreas indígenas Áreas indígenas 

não homologadas 

Áreas invadidas 1 11 1 1 1 Ferrovia 



,t_ _ OS POVOS 

MACRO·JE 
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William H. Crocker 
Smithsonian lnstitution 

Junho de 2002 

~ Algumas partes do antgo foram adaptadas e 
atualizadas pela Assocwção Cario Ubbiali 

Subgrupos: Ramkokamekrá: Apanyekrá 
Quantos são: 1337 Ramkokamekrá (em 2001) 
e 458 Apanyekrá (em 2000) 
Língua: Timbira Oriental. da família Jê 
Áreas indígenas: A.I. Canela-E.Velho 125.212 
Ha. 
e A.I. Porquinhos, 79.520 Ha. 

Canela é o nome pelo qual ficaram conheci­ 
dos dois grupos Timbira: os Ramkokramekrá e os Apanyekrá. Há diferenças 
significativas entre esses grupos vizinhos, mas ambos falam a mesma língua e 
são pautados pelo mesmo repertório cultural. Até a década de 1940, os 
Ramkokamekrá tinham menor contato com a sociedade nacional e com outros 
grupos indígenas do que os Apanyekrá. Depois disso, a situação inverteu-se. 

Nome 
Os Canela são compostos das cinco nações remanescentes dos Timbira Ori­ 

entais. sendo a maior a dos Ramkokarnekrá, descendentes dos Kapiekran ( como 
eram conhecidos até 1820). O nome Canela também era utilizado pelos serta­ 
nejos para os Apanyekráe os Kenkateye, que foram massacrados e dispersos em 
1913. Os Kenkateye separaram-se dos Apanyekrá por volta de 1860. 

O grupo Rarnkokamekrá atualmente se auto-denomina com o nome portu­ 
guês Canela. Ramkokamekrá significa "índios do arvoredo de almécega". Usam 
o termo Meitúhitn) para se referir aos Timbira Orientais. É provável que o 
nome Canela seja uma referência ao fato desses índios serem visivelmente mais 
altos - com suas longas pernas -, quando comparados pela população regional a 
seus vizinhos Guajajara. 

O grupo Apanyekrá se auto-denominam como tal. São conhecidos pela bi­ 
bliografia apenas por esse nome e suas variações ortográficas, ou ainda por 
Apanyekrá-Canela, Apanyekrá significa "o povo indígena da piranha". 
Nimuendajú supõe que eram chamados por esse nome porque pintavam o maxi­ 
lar inferior de vermelho, remetendo à imagem desse peixe carnívoro. 
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Língua 
Os Canela e os Krahô falam uma mesma língua da família Jê, no. tronco 

Macro-Jê, com pequenas variações. Os Canela entendem o Krikati/Pukobyé 
com facilidade e, certamente, o Gavião do Tocantins. Essas são as principais 
línguas Timbira orientais que sobreviveram: Já o Apinayé (Timbira Ocidental) 
é tão diferente do Canela como o espanhol é do português. Um Canela não 
compreende o Xavante (Jê Central) ou o Xokleng (Jê Meridional), e apresenta 
muita dificuldade para compreender o Xikrin (Jê setentrional). 

Muitos Canela conseguem se expressar em português, mesmo que não o fa­ 
lem corretamente. 

r 
Localização 

., A principal aldeia Ramkokamekrá, Escalvado, é conhecida pelos sertanejos 
e moradores de Barra do Corda como Aldeia do Ponto e localiza-se em tomo 
de 70 km a sul-sudeste dessa cidade, no estado do Maranhão. A demarcação 
dos 125.212 hectares da Terra Indígena Canela ocorreu entre 1971 e 1983. 
Hoje está homologada e registrada. Até recentemente, essas terras de cerrado, 
florestas-galeria e pequenas chapadas ficavam no município de Barra do Cor­ 
da, mas agora localizam-se no novo município de Fernando Falcão. 

No que diz respeito aos Apanyekrá, a regularização da Terra Indígena 
Porquinhos, que tem a extensão de 79 520 hectares e está localizada nos muni­ 
cípios de Fernando Falcão e de Grajaú, aconteceu no começo da década de 
1980. A aldeia principal encontra-se a cerca de 80 Km a sudoeste do município 
de Barra do Corda e 45 Km a oeste da aldeia Ramkokamekrá de Escalvado. 
Está a leste do município de Grajaú, separada por 75 Km de área de cerrado 
facilmente transponível. 

Enquanto os Ramkokamekrá vivem basicamente em áreas de cerrado com 
pequenos igarapés, os Apanyekrá têm essa mesma ecologia a leste e sul, con­ 
tando, no entanto, com extensas florestas a norte e oeste. Possuem também o rio 
Corda, que em alguns pontos tem oito metros de largura. Os Apanyekrá têm, 
assim, a vantagem de dispor de melhor solo para a agricultura de coivara e 
maior abundância de peixes, além da caça na floresta e no cerrado. • 

Demografia 
Estima-se que, antes do contato com os "brancos", as nações Timbjra vivi­ 

am em grupos que somavam de mil a 1.500 pessoas. Os grupos menores encon­ 
travam problemas para se defender durante as guerras sazonais (junho-agosto), 
Já os grupos maiores cindiam-se provavelmente devido a conflitos de lideran-. 
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ças. Por volta de 1817, os Kapiekran (ancestrais dos Ramkokamekrá) reduzi­ 
ram-se drasticamente devido a guerras inter-tribais e varíola. Remanescentes 
refugiaram-se nos vales de serras, mas se reinstalaram nas terras atuais durante 
a década de 1840, não havendo registro de sua população nessa época. 

Nimuendajú contou em torno de 300 indivíduos ramkokamekrá em 1936 e 
William Crocker, por volta de 412, em 1960. Censos sucessivos registram 437 
(1970), 508 (1975), 600 (1979) e 836 (1988). Em 1998, a Funai registrou 
1.262 pessoas e, em 2000, 1.387. Atualmente são cerca de 2.000 pessoas. 

Quanto aos Apanyekrá, Nimuendajú estimou 130 indivíduos para os em 
1929. Crocker contou 205 em 1970, 213 em 1971, e 225 em I 975. Atualmente 
são cerca de 800. 

Histórico do contato 
Os Kapiekran, ancestrais dos Canela, foram indiretamente contatados por 

forças militares no fim do século XVII, mas apenas durante a última década do 
século XVIII efetivamente ocorreram incursões contra sua população e seu modo 
de vida. Ataques periódicos partiam das milícias locais ou bandeiras, organiza­ 
das para tomar e assegurar as terras dos Kapiekran, empregadas na agricultura e 
criação de gado ao longo dos rios Itapicuru e Alpercatas, a nordeste e oeste de 
Picos. Dizimados por essas guerras, em 1814, os Kapiekran renderam-se às 
forças brasileiras da região, em Pastos Bons, em troca de proteção. Seus rema­ 
nescentes, bem como os de outras várias nações Timbira, foram autorizados a se 
estabelecerem no canto noroeste das terras ancestrais dos Kapiekran. No final 
de I 830, eles ocupavam por volta de 5% das antigas áreas de coleta desse povo. 

Seguiram-se cem anos de relativa paz e I imitados contatos com sertanejos, 
até que, em 1938, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) enviou um agente 
para morar com sua família próximo à aldeia Ramkokramekrá. Esse relaciona­ 
mento causou-lhes acelerada mudança cultural. 

O SPI se impôs de tal modo às autoridades indígenas que tornou inoperante 
a liderança por classe de idade, essencial para garantir a realização anual do 
trabalho nas roças familiares. Esse enfraquecimento de lideranças contribuiu 
significativamente para a perda da auto-suficiência da produção agrícola, até 
os tempos atuais. 

As tradições culturais também não passaram incólumes ao contato. Em 1951, 
morreu um importante chefe Ramkokramekrá, Hàk-too-kot, grande conhece­ 
dor e promotor das tradições Canela. Concomitantemente, nessa época iniciou­ 
se o ensino da escrita. Já na década de 1970, a incipiente assistência de saúde 
proporcionada pela Funai fez crescer a confiança nos medicamentos farmacêu­ 
ticos, fa~orecendo o crescimento populacional. Paralelamente, missionários da 

32 • Os Índios do Maranhão • O Maranhão dos Índios 

.. 

Wycliffe Bible Translators traduziram o Novo Testamento para a língua dos 
Canela e propagaram novos valores entre os Ramkokamekrá. 

O movimento milenarista ocorrido entre os Ramkokamekrá em 1963 tam­ 
bém contribuiu para o descrédito nas antigas tradições. O fracasso do movi­ 
mento só fez acentuar esse descrédito, além de os obrigar a se transferirem 
temporariamente para uma área Guajajara perto de Barra do Corda, de modo a 
escaparem da vingança dos fazendeiros. Essa mudança forçada para uma zona 
ecológica diferente os expôs a tipos adversos de agricultura e caça, assim como 
à convivência com os Guajajara, grupo de língua Tupi, e com a cultura urbana 
brasileira. 

A ponte construída sobre o rio Alpercatas em I 956 possibilitou que fossem 
introduzidos bens comercializáveis relativamente baratos entre os 
Ramkokamekrá. Tais mercadorias também foram um fator importante na mu­ 
dança de valores, estimulando um maior investimento no trabalho agrícola 
direcionado para a obtenção desses bens e favorecendo a riqueza material indi­ 
vidual. 

A primeira menção aos Apanyekrá data do final da década de 181 O, quando 
são citados pelo militar Francisco de Paula Ribeiro. Parece que eles habitavam 
a área montanhosa a oeste dos Kapiekran, localizada muito ao norte dos cami­ 
nhos dos vales de rios utilizados pelos colonos brasileiros (pelo Itapicuru e bai­ 
xo Alpercatas, e pelos rios Parnaíba e Balsas). Sofriam, assim, menos ataques 
de jagunços,já que estavam menos expostos que os Kapiekran, que habitavam 
as terras mais planas a leste e a sul ao longo do Itapicuru e do baixo Alpercatas. 
No início dos anos 1830, as terras férteis das nascentes do rio Corda e seus 
arredores foram ocupadas por uma família que criava gado. Os Apanyekrá pas­ 
saram então a conviver com sertanejos que viviam imediatamente ao sul, o que 
não aconteceu com os Ramkokamekrá. 

Por volta de 1950, o SPI começou a pagar um sertanejo para viver com os 
Apanyekrá e ali estabelecer um posto. Em contraste com os encarregados do 
posto Ramkokamekrá daquele tempo, o encarregado dos Apanyekrá era mais 
respeitoso e discreto em relação aos índios, e os protegia dos fazendeiros. Os 
Apanyekrá continuaram mudando periodicamente sua aldeia para diferentes 
locais em suas terras, levando consigo o "posto elementar" e o encarregado. 

Em 1963, quando os fazendeiros atacaram os Ramkokamekrá, que então se 
alçavam num movimento messiânico, ameaçaram também tomar as terras dos 
Apanyekrá. As ameaças continuaram e algumas terras periféricas foram ocupa­ 
das por um fazendeiro, o que levou a guarnição militar de engenharia sediada 
em Barra do Corda a estabelecer uma pista de pouso na área de Porquinhospor 
volta de I 965, para proteger os índios. 
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Os Apanyekrá eram mais isolados do que os Ramkokamekrá não apenas 
porque aqueles estavam mais distantes de Barra do Corda, mas também porque 
as florestas ao longo do rio Corda se estendem quase continuamente entre a 
cidade e Porquinhos, dificultando a construção de uma estrada direta entre as 
duas. A estrada de Barra do Corda para os Ramkokamekrá, ao contrário, atra­ 
vessa quase somente florestas de arbustos e cerrados e necessitava de apenas 
urna ponte, que foi construída em 1971. Por volta de 1978, caminhões que 
saíam de Barra do Corda para Porquinhos dirigiam-se primeiro para o sul até a 
aldeia Ramkokamekrá de Escalvado/Ponto, de modo a cruzar o cerrado perto 
das cabeceiras dos diversos cursos d'água da área em pontes recém-construídas 
para alcançar Porquinhos. 

Estrutura familiar 
Os Canela moram em casas de palha de palmeira ou pau-a-pique, ao estilo 

sertanejo, construídas em tomo de um grande caminho circular com aproxima­ 
damente 300 metros de diâmetro, incluídos os pequenos quintais atrás de cada 
casa. Uma praça com aproximadamente 75 metros de diâmetro fica no centro, 
e, como raios da circunferência, saem caminhos do pátio central para cada casa. 
Atrás da maioria das casas localizam-se outras, da mesma família, formando 
uma segunda fileira e, às vezes, casas mais distantes iniciam uma terceira filei­ 
ra. 

Uma mulher - com suas irmãs, mãe, avó e filhas - mora no círculo da aldeia 
em uma área definida em relação ao nascer do sol, sempre na mesma posição 
nas sucessivas localidades para as quais se transfere a aldeia. Suas primas, que 
descendem da mesma mulher ancestral por linha feminina (primas paralelas), 
moram em casas adjacentes ao longo do círculo da aldeia. Se forem da mesma 
geração, ela as trata por "irmãs". Essa mulher chama as mães de suas "irmãs" 
de "mãe", e as filhas e filhos de suas "irmãs", de "filhas" e "filhos". O arco de 
casas contíguas em que essas mulheres vivem é chamado de "casa comprida" 
(ikhre luu). 

Filhos e irmãos de uma mulher casam-se fora de sua própria "casa compri­ 
da" .e fora daquela de onde vieram seus pais, os pais de suas mães e os .pais de 
seus pais, de modo a evitarem o incesto. Os filhos e filhas desses homens são 
primos dos filhos e filhas das suas irmãs, que permanecem na casa em que nas­ 
ceram; mais precisamente, são primos cruzados, uma vez que seus pais são ir­ 
mãos de sexos opostos. Nesse sistema de relações, um homem ou uma mulher 
trata o filho da irmã do pai ( que vive fora de sua "casa comprida") por "pai". 
Da mesma forma, um homem chama o filho do irmão da mãe de "filho". Por sua 
vez, uma mulher chama o filho do irmão da mãe de "sobrinho", e a irmã deste 
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último, de "sobrinha". Avós e avôs são igualados terminologicamente às irmãs 
do pai (tias) e irmãos· da mãe (tios), respectivamente. 

Embora os Apanyekrá e os Ramkokamekrá tivessem seguido até então o 
mesmo padrão de terminologia de parentesco, nos fins da década de 1950 os 
primeiros abandonaram o uso do termo "pai" para o filho da irmã do pai e para 
o filho da filha da irmã do pai. Em cada caso, ele se tomou "tio" ou "sobrinho", 
conforme um novo princípio determinante, o de idade relativa. Além disso, o 
parentesco apanyekrá era menos determinado por relações de "sangue" (kaprôô) 
e tendia mais a ser baseado em conveniência ou preferência. 

O parentesco é reconhecido· bilateralmente, apesar da ênfase matrilateral. 
Não existem clãs, mas apenas um certo número de linhagens isoladas e cerimô­ 
nias para transmitir o direito de desempenhar certos papéis. 

Organização política 
Os sistemas de metades e sociedades cerimoniais existentes entre os Canela 

não apresenta caráter exogâmico, embora o mesmo não possa ser dito com segu­ 
rança em relação aos Canela do século XVIII. As classes de idade - de afiliação 
vitalícia - são formadas e iniciadas através de quatro cerimônias. Cada classe 
de idade consiste em homens nascidos num período em tomo de dez anos. Clas­ 
ses de idade formadas consecutivamente sentam-se em lados opostos na praça, 
leste ou oeste. Assim, classes de idade de homens por volta de seus 10, 30, 50 e 
70 anos sentam-se de um lado; enquanto homens em tomo de seus 20, 40 e 60 
anos sentam-se do outro lado. Quase todas as atividades são executadas por 
essas metades, ou por classes de idade opostas, competindo entre si: danças e 
cânticos cerimoniais ou cotidianos, corridas rasas ou com toras, assim como a 
abertura de roças, caçadas para cerimônias, abertura de estradas ou de picadas 
sobre a linha divisória da Terra Indígena. A cada 20 anos ( dez anos entre os 
Apanyekrá), a classe ocidental - cujos membros estão se aproximando dos 50 
anos de idade - tradicionalmente transfere-se para o centro do pátio, na quali­ 
dade de mais velhos, os pro-khãm-mã (mikhà para os Apanyekrá). Por sua vez, 
a classe oriental - cujos membros acabaram de passar dos 50 anos de idade - 
junta-se àquela, formando o conselho dos mais idosos. Os homens da metade 
oriental aconselham, mas não governam. 

O conselho dos velhos selecionava o chefe, que costumava governar pela 
vida inteira. Atualmente ele se mantém no cargo de seis meses a dois anos. O 
chefe encarrega-se das relações externas e assume a maior parte das iniciativas 
internas. O conselho dos velhos geralmente o apóia, mas pode exercer sutil 
oposição e bloquear ou alterar decisões impopulares. A atribuição especial dos 
mais velhos é planejar e conduzir as extensas festividades. 
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Os Canela são notáveis pelo valor que dão à paz interna no grupo. Palavras 
de raiva não devem ser expressas no pátio central da aldeia, onde os homens 
mais velhos se reúnem duas vezes ao dia para resolver problemas e fruir da 
sociabilidade. Se ali as desavenças internas às famílias extensas não são colo­ 
cadas, elas serão debatidas e resolvidas em alguma das grandes casas dispostas 
no círculo da aldeia, onde os tios do queixoso e do acusado agem como repre­ 
sentantes de seus sobrinhos ou sobrinhas. Líderes da aldeia e a maior parte dos 
indivíduos evitam tomar públicas questões contenciosas. Os cilindros auriculares 
usados pelos homens eram tidos com realçadores da audição e, por conseguinte, 
de obediência. 

Relações entre os sexos 
Um primeiro casamento acontece quando a menina tem em torno de 11 a 13 

anos e entrega sua virgindade ao homem de quem ela gosta. No entanto, ela não 
está definitivamente casada enquanto não engravidar e dar à luz uma criança. 
Antes de 1975, o casamento era praticamente indissolúvel, mas agora, quando 
um homem deixa a casa, o que é freqüente, isto é chamado de "divórcio das 
crianças". 

As crianças são criadas no ambiente da casa da mãe e irmãs da mulher e 
todos seus filhos. Antes do contato mais intenso com os padrões ocidentais de 
sociabilidade, era comum que a mulher deixasse seus filhos com a mãe ou uma 
das irmãs enquanto ela se ausentava para um caso amoroso. 

No âmbito social, os Canela possuem cinco sistemas de metades e, restritos 
à esfera masculina, seis grupos do pátio central, cinco associações rituais, duas 
ordens hierarquizadas e cinco agrupamentos de homens que demonstram ori­ 
gens inter-tribais. As mulheres não possuem associações, mas quase todos os 
grupos masculinos têm duas meninas indicadas como integrantes dessas 
agremiações masculinas. As mulheres tiram sua própria força em relação aos 
homens no controle de suas famílias e das redes extensas de parentesco. 

Embora o poder entre os sexos estivesse equilibrado a favor dos homens, a 
situação das mulheres aumentou durante a última metade do século XX. Agora 
as mulheres também podem ser pintadas no pátio central como chefes cerimoni­ 
ais. O poder dos homens é melhor considerado quando as ordens e iniciativas 
partem dos chefes e dos mais velhos. O poder masculino tem origem nas reuni­ 
ões no pátio e alcança todos os membros da aldeia. Em contrapartida, o poder 
das mulheres ocorre exclusivamente no interior da casa, através do controle 
sobre a distribuição de comida para todos os moradores. 
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Amigos formais e nominação 
Os Canela comparam os amigos formais aos compadres e comadres ou pa­ 

drinhos no sertão. Há um respeito especial entre esses homens e mulheres, que 
se devem reciprocamente servir, honrar e proteger. Por exemplo, se um bebê cai 
acidentalmente dentro do fogo, seu principal amigo formal deve encenar o aci­ 
dente perante os pais, com a possibilidade de se queimar da mesma maneira. 
Esse ato dramático constrange os pais ante a multidão reunida, de forma que 
pai e mãe tentarão impedir que o acidente ocorra novamente com seu bebê. 

Amigos formais, quase sempre homens, brincam ao se encontrar. Cada um 
escolhe seu amigo formal no período de iniciação de sua classe de idade. Anti­ 
gamente eram inseparáveis. Guerreavam juntos, protegiam-se mutuamente e 
trocavam eventualmente de esposas. 

Em relação à nominação, um homem dá o seu conjunto de nomes ao filho da 
irmã ou irmã classificatória, enquanto a mulher dá o seu para a filha do irmão 
uterino ou classificatório. Assim, um irmão e uma irmã, uterinos ou 
classificatórios, nomeiam os sobrinhos do mesmo sexo. Durante os anos 1970 
houve maior troca de nomes entre irmãos classificatórios de sexo oposto do que 
entre irmãos uterinos. Faz mais sentido aos irmãos classificatórios assim proce­ 
der, já que essa instituição estreita as relações entre duas pessoas. 

Os Apanyekrá tinham mais amigos formais relacionados ao nome pessoal do 
que os Ramkokamekrá, mas não tinham, como estes, o ritual (intêê) para fazer 
novos amigos formais. Uma pessoa Apanyekrá é enterrada por seus afins. Entre 
os Ramkokamekrá, são os amigos formais que o fazem. 

• 

Atividades produtivas 
As colheitas tradicionais e.mela incluíam amendoim, milho, batata-doce, 

inhame, abóbora, feijão-de-corda (Phaselous sp.), mandioca-brava (wayput­ 
re), macaxeira, algodão, cabaças e outros produtos. Os gêneros mais comuns 
hoje - a mandioca, arroz e feijão - foram adotados depois do contato com a 
sociedade nacional, bem como banana, laranja, manga, melancia, abacaxi, 
mamão, tabaco, cana-de-açúcar e outros itens . 

No final dos anos 1940, a economia de ambos os grupos tornou-se deficien­ 
te, dependendo de apoio externo para se manter. Passaram a depender signifi­ 
cativamente dos alimentos fornecidos pela agência indigenista e praticar o sis­ 
tema de "meia" com os moradores, trabalhando em suas terras para ficar com 
metade da produção. No início de 1990, no entanto, entre os Ramkokamekrá as 
roças voltaram produzir alimento suficiente para sua sobrevivência. Eles conti­ 
nuam, no entanto, a ter uma produção insuficiente nos magros meses que vão de 
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